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    Para Renan


  




  

    Às vezes, em dias de luz perfeita e exata,




    Em que as cousas têm toda realidade que podem ter,




    Pergunto a mim próprio devagar




    Por que sequer atribuo eu




    Beleza às cousas.




    Uma flor acaso tem beleza?




    Tem beleza acaso um fruto?




    Não: têm cor e forma




    E existência apenas.




    A beleza é o nome de qualquer cousa que não existe




    Que dou às cousas em troca do agrado que me dão.




    Não significa nada.




    Então por que digo eu das cousas: são belas?




    Alberto Caeiro


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro pretende apresentar ao leitor algumas reflexões sobre a beleza que o filósofo Immanuel Kant desenvolve em sua Crítica da faculdade de julgar. A análise da beleza é feita a partir de uma teoria estética que nasce do interior do sistema crítico-transcendental, exigindo, por essa razão, uma exposição que não isole as considerações sobre a beleza do projeto filosófico kantiano. Dessa forma, partimos de uma introdução de alguns conceitos básicos kantianos, passando, posteriormente, pelas duas Introduções à Crítica da faculdade de julgar, para, finalmente, chegarmos na “Analítica do belo”, título sob o qual estão reunidos os momentos da análise de Kant sobre a beleza.




    Immanuel Kant nasceu em 1724, em uma cidade da Prússia Oriental chamada Königsberg. O quarto de nove filhos, sua família trabalhava com artesanato em um meio social modesto. Por isso, ao longo de sua infância precisou da ajuda de alguns amigos de seus pais para sua iniciar os estudos. Um deles foi Franz Albert Schultz (1697-1754), diretor de um colégio, professor de teologia e admirador de Cristhian Wolff (1697-1754), filósofo e matemático que mais tarde seria importante para a filosofia kantiana.




    Kant teve uma formação muito influenciada pela religião, seu colégio era religioso e sua família era adepta do pietismo, um movimento que surgiu durante o século XVII, de dentro do luteranismo, que pregava a renovação da igreja priorizando a conversão, a experiência religiosa pessoal e a busca pela ação prática da fé. Sua formação foi bastante rigorosa: até os dezesseis anos Kant estudou teologia, grego, latim, matemática e ciências naturais.




    Em 1740 Kant ingressa em Albertina, a universidade de sua cidade. Nesse período, aprofundou os estudos em filosofia, lógica, metafísica e ciências naturais. Foi aluno de Martin Knutzen (1713-1751), discípulo de Wolff, que ensinou para Kant, além do racionalismo vigente na época, a física de Isaac Newton (1643-1725), que anos depois seria seu modelo de rigor científico.




    Com a morte de seu pai em 1746, Kant abandona a universidade por motivos financeiros e se sustenta como preceptor. Embora distante do meio acadêmico, Kant continuou seus estudos e se mostrou um escritor ativo. Em 1749 publica o texto “Pensamentos sobre a verdadeira avaliação das forças vivas”. Com essa publicação sobre o cálculo das forças, insere-se na discussão sobre geometria corrente, citando Leibniz (1646-1716) e René Descartes (1596-1650), dois pensadores que, juntamente com Wolff, formavam o cenário intelectual da época.




    Tradicionalmente, a filosofia kantiana é dividida em duas fases: a primeira, que chamamos de “pré-crítica”, contém as investigações e publicações do filósofo de antes da Crítica da Razão Pura, tais como textos sobre geometria, astronomia, geografia, dentre outros assuntos de ciências naturais, além do texto Observações sobre o sentimento do belo e do sublime.




    Em 1755, Kant publica a “História geral da natureza e teoria do céu”, um texto sobre o sistema planetário e o cosmos. Anos mais tarde, partes da teoria dessa publicação de Kant foram confirmadas pelo astrônomo William Herschel (1738-1822). Ainda em 1755, Kant recebe o título de mestre em filosofia com uma tese sobre o fogo e, mais tarde, o título de Privatdozent com a tese “Nova elucidação dos primeiros princípios do conhecimento metafísico”, texto sobre o princípio real de razão suficiente e sua relação com o princípio lógico de contradição, no qual ele critica a metafísica e o racionalismo de Wolff com base na filosofia de Leibniz.




    Depois de recusar convites para dar aula em Erlangen e Jena, alegando que tinha um forte vínculo com a cidade em que nasceu e considerando a fragilidade de sua saúde, em 1770, aos 46 anos, Kant finalmente consegue a cátedra de lógica e metafísica da universidade de Königsberg com a dissertação “Sobre a forma e os princípios do mundo sensível e inteligível”, texto no qual o filósofo introduz novas concepções sobre metafísica que foram, anos depois, juntamente com as influências dos filósofos David Hume (1711-1776) e Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), o início do que chamamos de segunda fase de sua filosofia, o criticismo, constituído pelo que se convencionou nomear de três Críticas: a Crítica da razão pura, publicada em 1781, com uma segunda edição modificada pelo autor em 1787; a Crítica da razão prática, publicada em 1788, um livro sobre liberdade e moralidade; e em 1790, envia para publicação a Crítica da faculdade de julgar, um livro dedicado à estética e à teleologia. As três Críticas constituem um sistema que Kant denominou de filosofia crítico-transcendental.




    O presente trabalho trata essencialmente da análise sobre a beleza que Kant desenvolve na Crítica da faculdade de julgar. No entanto, como a filosofia kantiana é um sistema, um todo arranjado por partes, faz-se necessário alguns tópicos introdutórios. Antes de uma apresentação do problema que a Crítica da faculdade de julgar se destina a investigar, será feita uma introdução dos conceitos fundamentais para nosso tema de análise com base na Crítica da razão pura e na Crítica da razão prática. A saber, os conceitos de natureza e liberdade e quais posições ocupam no sistema crítico-transcendental. Após essa breve introdução ao vocabulário kantiano, ainda no capítulo primeiro será feita uma apresentação do problema da separação entre os domínios da natureza e da liberdade, apresentado por Kant nas duas Introduções à Crítica da faculdade de julgar.




    A filosofia kantiana é dividida em duas partes sob o argumento de que há duas espécies de conceitos e dois diferentes tipos de objetos. Os conceitos e seus objetos pertencem à natureza e correspondem à filosofia teórica, a liberdade e moralidade correspondem à razão prática. Disso, há uma consequente divisão da filosofia em dois domínios autossuficientes com legislações e princípios a priori próprios. A faculdade correspondente à natureza e aos conceitos é a do entendimento e a faculdade que corresponde à liberdade é a da razão. O uso de cada faculdade é limitado pela aplicação de conceitos a priori. Para a faculdade do entendimento, o limite são os objetos do mundo sensível que aparecem a nós como fenômenos. O objeto da faculdade da razão, por sua vez, é pensado como coisa em si mesma e não produz conhecimento teórico, apenas uma determinação moral do sujeito. Se o projeto transcendental resulta em uma divisão da filosofia, os domínios da natureza e da liberdade devem ser sistematicamente submetidos a uma unidade, pois a noção de sistema supõe uma unidade organizada e interligada entre partes.




    Desse modo, a terceira Crítica se propõe uma tarefa sistemática de reduzir a distância entre os domínios da natureza e da liberdade. Dado que não há passagem possível do sensível ao suprassensível através do uso teórico da razão, objetiva-se a explicar como é possível pensar a natureza segundo o conceito de liberdade, para, ao possibilitar uma transição entre o modo de pensar segundo os princípios da natureza para o modo de pensar segundo os princípios da liberdade, afirmar a unidade do sistema crítico-transcendental.




    Uma possível mediadora entre os domínios do conceito da natureza e do conceito de liberdade é a função simbólica da beleza. No entanto, antes de uma discussão sobre a função simbólica na Crítica da faculdade de julgar, no primeiro capítulo há uma exposição sobre a faculdade de julgar reflexionante, cuja atividade ocasiona juízos estéticos da beleza.




    A faculdade de julgar, como uma terceira faculdade e intermediária entre as faculdades do entendimento e da razão, deve fundamentar seu exercício sob princípios a priori próprios, diferentes dos usos teórico e prático da razão. Na terceira Crítica, Kant afirma que a representação sistemática de nossas faculdades de conhecimento encontra-se tripartida: há a faculdade do conhecimento, a qual é regida pelo entendimento; como um termo médio entre a primeira e a terceira, há a faculdade da subsunção do particular sob o universal, tarefa realizada pelo juízo; e, por último, a faculdade de determinação do particular pelo universal através de princípios, a faculdade da razão. Kant define a faculdade de julgar como a faculdade que pensa o particular como contido no universal, isto é, a faculdade tem a função de subsumir o particular sob o universal. Diferente das faculdades do entendimento e da razão, recebe conceitos de outra procedência que não ela mesma e subsume tais conceitos.




    As formas da faculdade de julgar são duas, como faculdade de julgar determinante e como faculdade de julgar reflexiva. A primeira subordina o particular ao universal, a uma regra, a uma lei ou a um princípio, atua segundo leis do entendimento e encontra conceito. A segunda deve encontrar o universal quando apenas o particular for dado e, ao realizar essa tarefa, precisa pensar uma lei para si mesma. Sendo sua condição a de não possuir um domínio de leis, seu princípio a priori não é a aplicação de leis, mas o de buscar regras ou leis.




    A preocupação de Kant, então, é saber como a faculdade de julgar reflexiva submete algo particular a uma determinação universalmente válida. A resposta é a atividade da faculdade de julgar reflexionante no que diz respeito aos juízos estéticos da beleza, assunto do segundo capítulo, destinado à uma exposição da “Analítica do belo”.




    O sentimento de prazer ocorre porque a beleza se constitui a partir de quatro características que Kant denomina momentos: qualidade, quantidade, relação e modalidade. A beleza deve ser desinteressada, isto é, independe da existência do objeto e, por conseguinte, é livre. Ela proporciona prazer somente se for desinteressada e, por isso, o sentimento de prazer pode reivindicar universalidade. Ao independer de inclinação ou conceito, o belo é sentido igualmente por qualquer um e, ao mesmo tempo, por se tratar de um sentimento, é subjetivo. A experiência da beleza ocorre quando ela agrada por si e não porque é útil, agradável ou bom. O belo é universalmente válido porque é resultado de um sentimento de prazer que ocorre quando há um livre jogo entre a faculdade de imaginação e a faculdade do entendimento, e é necessário porque resulta em experiência estética toda vez que ocorre esse jogo harmônico. Por fim, sua finalidade é sem fins quando o particular parece se encaixar no todo, sem que o todo possua finalidade efetiva.




    O último capítulo trata de uma exposição do §59 da Crítica da faculdade de julgar, no qual foi elaborada por Kant a analogia da beleza como símbolo da moralidade. Uma vez que nossos conceitos devem ter representação sensível e, ainda que não seja possível uma apresentação sensível das ideias da razão, há uma representação simbólica delas que ocorre mediante a intuição. Para diferenciar tal tipo de apresentação das intuições correspondentes aos conceitos do entendimento, Kant distingue dois tipos de representações sensíveis: esquemática, na qual a intuição é dada em apresentações diretas; e simbólica, que consiste em apresentações indiretas dos conceitos, na qual a faculdade de julgar estética procede por analogia ao que acontece no esquematismo. O símbolo é uma transição indireta entre o conceito do objeto e uma intuição sensível, tornando-se assim, uma espécie muito peculiar de representação intuitiva.




    A analogia que resulta na afirmação de que a beleza é símbolo da moralidade se dá entre a relação das autonomias do juízo estético e da razão prática. A faculdade de julgar é autônoma ao fornecer leis a si mesma para julgar o objeto como belo. Da mesma forma, a razão prática determina a si mesma na vontade de um sujeito racional. A analogia encontra-se na autonomia da atividade das faculdades em ambos os casos: da faculdade de julgar na experiência do belo e da faculdade da razão com respeito à vontade.




    Sem que seja necessária qualquer semelhança sensível entre um símbolo e o que ele simboliza, o símbolo não precisa ser objeto de percepção, serve como apresentação indireta daquilo de que não se pode ter experiência. O que possibilita que tal analogia seja possível são quatro passos: 1) o belo apraz imediatamente por meio da intuição reflexiva, enquanto o bom apraz imediatamente mediante um conceito; 2) o belo apraz sem nenhum interesse, o moralmente bom é necessariamente interessado, porém, o interesse não precede o juízo; 3) a liberdade da imaginação é representada pela harmonia que ela experimenta no jogo livre. No caso dos juízos morais, há uma concordância entre a liberdade da vontade e a vontade segundo leis da razão e 4) a beleza, assim como a moralidade, é universal, isto é, a validade universal constitui seu princípio subjetivo, mesmo que não seja por meio de conceito. Portanto, a experiência da beleza simboliza a liberdade porque é uma experiência da liberdade da imaginação. Através da analogia entre a experiência da beleza e a moralidade, temos a possibilidade de uma ponte que estreita o abismo entre os domínios da natureza, mundo sensível, e da liberdade, suprassensível.
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    INTRODUÇÃO AO PROJETO CRÍTICO




    Diversas hipóteses buscam explicar o surgimento da Crítica da faculdade de julgar1, dentre elas: a emergência de legitimidade do conceito de finalidade no projeto crítico transcendental; o aparecimento de temas como o gosto e organismo; e a busca da sistematicidade com a transição entre as filosofias teórica e prática2.




    Quanto à tese de que o gosto surge como tema emergente e por isso lhe é dedicado um livro, as duas Introduções à Crítica da faculdade do julgar mostram o contrário: o tema do gosto não é o ponto de partida causal nem o alvo visado, mas parte do caminho exigido pelo aprofundamento da filosofia transcendental em busca da coexistência entre natureza e liberdade e do princípio a priori de finalidade.




    Kant não descobriu a Faculdade de julgar nos anos 1787-8: ele apenas foi levado, meditando sobre a “finalidade da natureza como sistema” e o pressuposto de especificação, a unificar diversas figuras da Reflexão. Ora, isso era não apenas prosseguir a investigação dos princípios transcendentais até a “primeira camada” (erste Grundlage), mas ainda e sobretudo tomar consciência de que a faculdade de Julgar não é forçosamente controlada pela lógica (Lebrun, 2002, p. 380).




    Ricardo Terra, em seu livro Passagens: estudos sobre a filosofia de Kant (2003), fornece uma compreensão - recorrendo a outros trabalhos sobre o mesmo assunto como os de Lehmann (1969) e Zammito (1992) – do processo de escrita e do modo de trabalho de Kant. O filósofo anota seus pensamentos livremente de maneira que cada escrito possa apontar para várias direções, depois reúne esse material para elaborar um esquema. A partir daí, a pesquisa e a redação têm muitas fases: ao contrário do que se imagina, os textos não são escritos organicamente, eles são montados. Kant aproveita notas e escritos de outras épocas para compor seus textos. A consequência filosófica de analisar o modo como as obras foram escritas para o projeto transcendental é que se trata de um formalismo sistemático ao mesmo tempo em que o filósofo é obrigado a lidar com um processo de pensamento contínuo e livre que, por vezes, vê-se em uma tensão que pode transbordar o próprio sistema. A sugestão de Ricardo Terra é “pensar o projeto crítico-transcendental como um todo em movimento, em transformação, mantendo, entretanto, certos ‘motivos’ básicos’” (Terra, 2003, p. 57).




    A Crítica da razão pura e a Crítica da razão prática estabelecem a natureza e a liberdade como dois domínios que têm princípios e campos próprios – a primeira é sobre o domínio da natureza e a última diz respeito ao domínio da liberdade –, por isso, a Crítica da faculdade de julgar deve ser compreendida como uma busca de uma transição sistemática diante da autossuficiência desses domínios. O livro que inicialmente pretendia ser apenas uma Crítica do gosto3, torna-se uma construção conceitual e sistemática complexa que tenta garantir a possibilidade de ligar muitos fios, mobilizando todo o sistema crítico, tentando não ultrapassar seus limites.




    Em toda a terceira Crítica, Kant está preocupado em estabelecer uma passagem entre o domínio da natureza e o domínio da liberdade. Uma das formas pelas quais esse interesse é evidente está na busca dos meios pelos quais as ideias da razão, mais especificamente a liberdade, poderiam ter seus efeitos testemunhados no mundo sensível. O ponto de partida desta investigação, portanto, é a leitura da Crítica da faculdade de julgar como uma busca sistemática da filosofia transcendental para resolver o problema da cisão entre as duas Críticas anteriores, a saber, o problema do abismo intransponível que separa o domínio teórico da natureza e domínio prático da liberdade.




    Mesmo se esse remanejamento não modifica em nada a temática kantiana, é legítimo, pois, perguntar-nos qual é a incidência dele sobre a economia do sistema crítico e se ele não nos faz compreender melhor – ou, pelo menos, compreender de outro modo – as duas primeiras obras que a Crítica do Juízo pretende ligar uma à outra (Lebrun, 1993, p. 69).




    Antes de uma exposição do que é exatamente o problema com o qual Kant se depara nas duas Introduções à terceira Crítica, faz-se necessário trazer para a nossa conversa alguns elementos chave das Críticas anteriores com o propósito de, como se trata de um sistema filosófico, entender conceitos básicos do vocabulário de Kant através de uma breve introdução para, posteriormente, compreender o que possibilitou e o que permaneceu como um problema de passagem entre os dois livros.




    1.1 O conceito de natureza 




    A modernidade foi um período caracterizado por um grande fervor científico, que marca também o pensamento de Kant. As ciências exatas, como a matemática e a física, progridem em caminhos seguros, apresentando resultados e consenso entre especialistas, e, no século XVII, a física alcança resultados notáveis com Galileu (1564-1642), Torricelli (1608-1647) e Newton (1643-1725). Para Kant, a filosofia precisa atingir esse estatuto científico, que lhe confere rigor e resulta em certezas, para, finalmente, progredir. A questão do início da investigação da Crítica da razão pura é pela cientificidade da metafísica. Por quais razões a metafísica ou a filosofia não encontraram um caminho seguro como as demais ciências?




    Por que será então que ainda aqui não se encontrou o caminho seguro da ciência? Acaso será ele impossível? De onde provém que a natureza pôs na nossa razão o impulso incansável de procurar esse caminho como um dos seus mais importantes desígnios? Mais ainda: quão poucos motivos teremos para confiar na nossa razão se, num dos pontos mais importantes do nosso desejo de saber, não só nos abandona como nos ludibria com miragens, acabando por nos enganar! Ou talvez até hoje nos tenhamos apenas enganado no caminho; de que indícios nos poderemos servir para esperar, em novas investigações, sermos melhor sucedidos do que os outros que nos precederam? (KrV BXV)4.




    Diante do que afirma ser uma condição precária da metafísica, isto é, a falta de um caminho seguro, Kant afirma que a filosofia passa por três fases: a dogmática, com Wolff (1697-1754), a cética, com Hume (1711-1776), e a crítica, que é como ele denomina seu próprio trabalho. O filósofo acusa as metafísicas racionalistas ou dogmáticas de não permitirem que suas suposições básicas sejam objeto de verificação. O que resulta em várias filosofias que se opõem e esses diversos sistemas dão origem ao ceticismo, que coloca em suspensão os juízos sobre os fundamentos do conhecimento e da própria metafísica. No entanto, a razão busca certos princípios gerais que estruturam e unificam as variedades de experiências, por isso, a metafísica não pode ser rejeitada.




    A razão humana, num determinado domínio dos seus conhecimentos, possui o singular destino de se ver atormentada por questões, que não pode evitar, pois lhe são impostas pela sua natureza, mas às quais também não pode dar resposta por ultrapassarem completamente suas possibilidades (KrV AVII).




    A filosofia de Kant, portanto, tem a tarefa de construir uma crítica da razão para encontrar a solução do problema da possibilidade ou impossibilidade da metafísica e determinar suas fontes, limites e princípios. No tribunal da razão e a partir de uma nova percepção sobre a natureza, o conhecimento humano e seus objetos, Kant procura encontrar um caminho para a filosofia alcançar cientificidade ao traçar a priori as condições de possibilidade do conhecimento. Dessa forma, ficariam garantidas a necessidade e a universalidade desse saber.
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